
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951947 - BA (2024/0382622-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAICON DA SILVA BEZERRA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO DE SOUZA AMORIM - BA029438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a sentença condenatória e o decreto de prisão preventiva 
tiveram como lastro para a segregação cautelar do agente a grande 
quantidade e variedade de drogas apreendidas – a saber, 424 comprimidos 
de ecstasy, 260g (duzentos e sessenta gramas) de haxixe, 
aproximadamente 246g (duzentos e quarenta e seis gramas de cocaína e 
3,234kg (três quilos, duzentos e trinta e quatro gramas) de maconha –, o 
que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta. Precedentes.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 28 de novembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. 
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é 
a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso, a sentença condenatória e o decreto de prisão preventiva 
tiveram como lastro para a segregação cautelar do agente a grande 
quantidade e variedade de drogas apreendidas – a saber, 424 comprimidos 
de ecstasy, 260g (duzentos e sessenta gramas) de haxixe, 
aproximadamente 246g (duzentos e quarenta e seis gramas de cocaína e 
3,234kg (três quilos, duzentos e trinta e quatro gramas) de maconha –, o 
que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta. Precedentes.

3. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por MAICON DA SILVA 
BEZERRA contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 459/464, por meio da qual 
deneguei a ordem de habeas corpus.

Foi o agravante condenado, pelos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o mesmo fim, à pena de 11 anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente no 
regime fechado, mais pagamento de 1.500 dias-multa.

Nos termos da peça acusatória, foram apreendidos 424 comprimidos de 
ecstasy, 260g (duzentos e sessenta gramas) de haxixe, aproximadamente 246g 
(duzentos e quarenta e seis gramas) de cocaína e 3,234kg (três quilos, duzentos e 
trinta e quatro gramas) de maconha. 

Em suas razões, sustentou a defesa a ilegalidade, ante a ausência de 
fundamentos suficientes, do acórdão que manteve a prisão cautelar do réu.

Ponderou "que a prolação de sentença condenatória não tem o condão de 

tornar prejudicada, por si só, a impetração, se a custódia cautelar do paciente não está 

baseada nos pressupostos legais, os quais devem ser avaliados" (e-STJ fl. 6).

Ressaltou que, "no caso dos autos, os aspectos citados pelo decreto 

prisional e confirmados pelo acórdão recorrido que, contudo, não se prestam para 

embasar a custódia cautelar do paciente para garantia da ordem pública, conveniência 

da instrução criminal ou aplicação da lei penal. São eles: A periculosidade do agente e 

a quantidade da droga" (e-STJ fl. 6).

Destacou os predicados pessoais favoráveis do acusado.

Diante dessas considerações, pediu, liminar e definitivamente, a revogação 
da medida excepcional, com ou sem a imposição das cautelares previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal.

Nesta oportunidade, reitera o agravante os fundamentos e pedidos 
apresentados na inicial do remédio constitucional.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo 
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
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conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 

não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 

não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 

cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 

imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 

de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).
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À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à 
análise da legalidade da medida excepcional.

Como vimos do relatório, o agravante foi condenado, pelos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o mesmo fim, à pena de 11 anos de reclusão.

Na ocasião, foi-lhe negado o direito de recorrer em liberdade com base na 
seguinte fundamentação (e-STJ fl. 440):

Conforme disposto no art. 387, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal, ao proferir a sentença o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser 
interposta. No presente caso, embora os réus não registrem anterior 
condenação, a prematura liberdade, agora que foram condenados, é 
incabível, em especial diante da natureza do delito, da quantidade e 
variedade de drogas que tinham em depósito, e do tempo que vinham 
traficando drogas causadoras de uma série de conflitos sociais, entre eles 
diversas modalidades de violência; acidentes de trânsito; mudanças bruscas 
de humor; isolamento, agressividade e mau desempenho escolar; consumo 
de recursos públicos com tratamento de dependentes; agressões físicas ou 
verbais, em especial de marido contra a esposa, com sérias 
consequências na formação dos filhos; exposição dos dependentes a 
doenças sexualmente transmissíveis e a acidentes; perda de reflexos, 
envolvimento em crimes de variadas espécies; vandalismo; desordem 
pública; problemas familiares, como conflitos conjugais e divórcio; 
abuso de menores; problemas interpessoais e problemas financeiros e 
ocupacionais.
Enfim, não apenas com base na gravidade dos crimes, quantidade e 
variedade de drogas, mas diante do tempo que os ora condenados vinham 
exercendo aquela atividade nociva à saúde pública, e dos malefícios 
causados pela disseminação de drogas, para garantia da ordem pública 
mantenho a prisão preventiva, pois seriam incabíveis outras medidas 
cautelares.

 

Conforme visto acima, a sentença condenatória e o decreto de prisão 
preventiva tiveram como lastro para a segregação cautelar do agente a grande 
quantidade e variedade de drogas apreendidas – a saber, 424 comprimidos de ecstasy, 
260g (duzentos e sessenta gramas) de haxixe, aproximadamente 246g (duzentos e 
quarenta e seis gramas de cocaína e 3,234kg (três quilos, duzentos e trinta e quatro 
gramas) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea 
para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade concreta 
da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
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[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.) 

 

No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 
efeito almejado para a proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
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CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro 
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

 

PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017.)

 
Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a 

concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2024 
a 27/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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